
LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS - LGPD

AVISO DE
PRIVACIDADE

A Controladoria-Geral do Estado de Mato Grosso do Sul 
(CGE/MS) valoriza e respeita a sua privacidade!

Este Aviso de Privacidade explica como são tratados seus dados 
pessoais, no caso de interação com a CGE/MS!

PARA QUAIS FINALIDADES OS DADOS PESSOAIS SÃO 
TRATADOS?

A CGE/MS utiliza dados pessoais para finalidades relacionadas às 
suas funções e responsabilidades como órgão público:

Cumprimento de obrigação legal ou regulatória, visando ao 
atendimento de exigências estabelecidas por lei ou normativos;

Atendimento ao cidadão, com o objetivo de se comunicar para 
responder consultas, solicitações, reclamações e/ou fornecer 
informações sobre nossos serviços;

Execução de políticas públicas que abrangem o desenvolvimento 
de ações, programas e medidas (incluído o controle social) 
previstas em leis ou existentes em contratos, convênios ou 
congêneres;

Execução de contrato ou de procedimentos preliminares 
relacionados a contrato, do qual o titular seja parte, para utilização 
dos serviços prestados pela CGE/MS;

Gestão interna, com a finalidade de administrar nossas operações 
internas e recursos humanos, propiciando o exercício regular de 
direitos em processos administrativos, judiciais ou arbitrais;

Prevenção à fraude e segurança do titular, nos processos de 
identificação e autenticação de cadastro em sistemas eletrônicos.

QUAIS DADOS PESSOAIS PODEM SER TRATADOS PELA 
CGE/MS?

Para cumprimento das finalidades, a CGE/MS pode tratar diversos 
dados pessoais, que são, primordialmente, os abaixo 
mencionados, mas que não se limitam a esses:

Para gestão das atividades de ouvidoria, por meio do Sistema 
FalaBR, em formulário específico preenchido pelo próprio titular 
dos dados pessoais: nome, número de documento de 
identificação, e-mail;

Para transparência exigida pela LAI: nome e CPF (protegido) de 
servidores, prestadores de serviço, beneficiários de programas 
sociais ou políticas públicas;

Para gestão das atividades de corregedoria: dados das partes, 
testemunhas, representantes legais, auxiliares técnicos, etc., em 
processos administrativos sancionadores, podendo abranger 
nome, sexo, estado civil, RG, CPF, data de nascimento, endereço, 
telefone, e-mail, dados fiscais e bancários, histórico funcional, voz, 
imagem;

Para gestão das atividades de auditoria, incluídas trilhas de 
auditoria: nome e número de documento de identificação, 
número da matrícula (servidor), nome e número de documento 
de identificação de dependentes de servidores, e-mail, endereço, 
histórico funcional (servidor), dados de sócios de empresas 
(quando for o caso);

Para gestão das atividades de recursos humanos: nome, sexo, 

estado civil, número de matrícula, número de documento de 
identificação, data e local de nascimento, endereço, número de 
telefone, e-mail; dados pessoais sensíveis, como dados de 
dependentes de servidores, dados biométricos e relativos à saúde 
do agente público em exercício na CGE/MS;

Para execução financeira, referente ao pagamento de prestador 
de serviço decorrente de contratos assinados: nome, número de 
documento de identificação, endereço, dados bancários;

Para navegação no portal on-line da CGE/MS: informações sobre o 
dispositivo utilizado para a navegação e/ou interações com o site.

O QUE SÃO COOKIES E COMO UTILIZAMOS?

Cookies são pequenos arquivos de texto que ficam armazenados 
em seu dispositivo quando você visita o site ou utiliza nossos 
serviços on-line. 

Por intermédio dos cookies, pequenas informações - como o local 
e horário de acesso -, são armazenadas com a finalidade de 
compreender sua interação com o site da CGE/MS.

Importante ressaltar que alguns cookies são aplicados apenas 
para que o serviço funcione corretamente.

QUAIS SÃO OS CANAIS DE ATENDIMENTO AO TITULAR DOS 
DADOS PESSOAIS?

O atendimento ao titular dos dados pessoais, para exercício de 
todos os direitos elencados pela Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD), notadamente nos artigos 9º e 18º da referida Lei, 
pode ser realizado por intermédio do falabr.cgu.gov.br.

COMO OCORRE O COMPARTILHAMENTO DOS DADOS 
PESSOAIS TRATADOS?

O uso compartilhado de dados pessoais pela CGE/MS é para 
atendimento a   finalidades específicas de execução de políticas 
públicas e atribuição legal ou regulatória, podendo ocorrer 
também para atendimento de:

Demandas de auditoria e controle;

Pedido de autoridade competente, no exercício de funções 
institucionais;

Respostas a processos administrativos e/ou judiciais;

Outras atividades, nos termos da lei e/ou em razão de contratos, 
convênios e instrumentos congêneres.

COMO OS DADOS PESSOAIS TRATADOS SÃO PROTEGIDOS?

A CGE/MS adota as medidas de segurança estabelecidas pela 
Política de Segurança da Informação do Poder Executivo Estadual, 
publicada no Diário Oficial Eletrônico n. 10.767, de 25 de fevereiro 
de 2022, com objetivo de proteger os dados pessoais de acessos 
não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, 
perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento 
inadequado ou ilícito. Todavia, tal precaução não implica em 
garantia contra possibilidade de incidentes de segurança ou 
violação de dados pessoais, em razão da crescente diversificação 
dos riscos cibernéticos.
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